
DÁ NOVA REDAÇÃO AO INCISO VI DO ARTIGO 2° DA LEI N° 12.490,

DE 3 DE OUTUBRO DE 1997, REGULAMENTADO PELO DECRETO N°37.085

DE 3 DE OUTUBRO DE 1997, COM ALTERAÇÕES INTRODUZIDAS PELOS

DECRETOS N°37.346 DE 20 DE FEVEREIRO DE 1998, N°44.099 DE 12

DE NOVEMBRO DE 2003; N°45.273 DE 13 DE SETEMBRO DE 2004 E N°

47.680 DE 12 DE SETEMBRO DE 2006, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

(LIBERAÇÃO DO RODÍZIO DE VEÍCULOS A OFICIAIS DE JUSTIÇA).
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃPí PAULO
AdeRna

Vereador DALTOMSILvAIVOI	 .	 t

L	 ,:s) t i c' j	
1PROJETO DE LEI N°

'''V" 4_1 Qçlk	 rrs."1,-”,;1"	 1

01 - PL
01- 0584/2008\._._

ugvã redação ao inciso VI do artigo 2° da Lei n° 12.490,
de outubro de 1997, regulamentado pelo Decreto n°

)85 de 03 de outubro de 1997, : com alterações
)duzidas pelos Decretos n° 37.346 20 de fevereiro de
8, n° 44.099 de 12 de novembro de 2003; n° 45.273 de

setembro de 2004 e n° 47.680 de 12 de setembro de
, e dá outras providências."

p_kij
A CAMARA MUNI PAL DE SÃO PAULO decreta:

CLej

.3

h)	 transporte de segurança de valores, devidante autorizado pelo Departamento
de Policial Federal;

ta-111PE DE PUBLIUCAO- i. '
•

1 1 SET 2008

s	 6..

Art. 1° O inciso VI do artigo 2° da Lei 12.490, de 03 de outubro de 1997, regulamentado
pelo Decreto n° 37.085 de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas
pelos Decretos n° 37.346 20 de fevereiro de 1998, n° 44.099 de 12 de novembro
de 2003; n° 45.273 de 13 de setembro de 2004 e n° 47.680 de 12 de setembro
de 2006, passa a vigorar com a seguinte redação:

"VI - outros, empregados em serviços essenciais e de emergência, assim considerados,
para os fins desta Lei:

a)	 ambulâncias;

b)	 policiamento, corpo de bombeiros, defesa civil e veículos militares devidamente

• identificados como tais;

c)	 serviço funerário, água, luz, telefone, gás, fiscalização de trânsito e transporte,
coleta de lixo, tapa-buracos e correio, devidamente identificado como tais;

d) transporte de combustível e insumos diretamente ligados a atividades
hospitalares;

e) transporte de sangue e derivados, de órgão para transplante e de materiais para
análises clínicas;

f)	 transporte de material necessário a campanhas de saúde pública;

transporte de combustível aeronáutico e ferroviário;g )

Viaduto Jacarei, 100 — 110 - M' 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃ • PAULO

Folha n°	 rqn

1>r-1X

Adelina CICCi,".:
Vereador DALTDAILSILVANU

i) órgãos da imprensa;

j) dirigidos por pessoas portadoras de deficiências ou por quem as transportem;

1)	 transporte de produtos alimentares perecíveis;

m)	 veículos especialmente adaptados (unidades móveis) para prestação de
serviços médicos;

n)	 médicos residentes no Município de São Paulo, quando utilizado no trabalho

• diário, devidamente identificado com a autorização especial "Cartão DSV -
Médico" e selo identificador para a circulação de um único v&culo licenciado e
registrado em nome do médico;

o)	 a serviço dos conselhos tutelares;

13) a serviço da Companhia do Metropolitano de São Paulo - METRÔ, utilizados na
segurança do transporte metroviário nos termos da Lei Federal n° 6.149, de 2 de
dezembro de 1974, bem como os destinados à manutenção de emergência do
sistema metroviário, devidamente identificados com o logotipo do METRÔ na
traseira, frente e laterais, acrescido das palavras Manutenção ou Segurança, de
acordo com a finalidade de uso do veículo;

oficiais de Justiça do Estado de São Paulo no Município de São Paulo, quando
utilizado no trabalho diário, devidamente identificado com a autorização especial
"Cartão DSV — Oficial de Justiça" e selo identificador para a circulação de um
único veículo licenciado e registrado em nome do profissional,"

• Art. 2° As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias suplementadas se necessário.

Art. 30 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário em especial a lei n° 12.632 de 06/05/1998 e decreto n° 39.563 de
28/06/2000.

"Às Comissões competentes."

Sala das Sessões, agANto de 2007. 

DA!..TON ISILV1ANO
ti Vereador

Viaduto Jacarei, 100 — 11 0 - M 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br M
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Folha n° 03	  do n=._	 .
N°

----CÂMARA MUNICIPAL DE	 Adelina Cicoí -	 POnxNntar
Vereador DALTaimffi.,31ANOAn AJAM ASAO PAULO

JUSTIFICATIVA

A nossa proposta visa resgatar um direito que consideramos legítimo dos
Oficiais de Justiça que trabalham na cidade de São Paulo e que, rotineiramente, são
obrigados a cumprir ordens judiciais como a entrega de ordens judiciais de imediato,
alvarás de soltura, mandados de prisão e que trabalham com carros próprios (não
oficiais) estando sujeitos às penalidades previstas na lei.

Esta categoria, que abrange cerca de 10 mil profissionais em todo Estado de
io São Paulo e cerca de 4 mil na Capital, sofre uma verdadeira discriminação por força da

Lei Municipal n° 10.905, de 18/12/1990, regulamentada através de vários decretos
municipais posteriores.

Uma das maiores incongruências dessa Lei é permitir que veículos instaladores
de TVs a cabo possam circular sem problemas durante os horários de rodízio o que, a
nosso ver, não configura nenhum atendimento de emergência ou ocorrência especial,
enquanto os Oficiais de Justiça ficam entre atender à ordem da Justiça e cumprir seu
dever ou ser punido por transitar em horário de rodízio.

Impossível deixar de reconhecer a importância do trabalho dos oficiais de Justiça
no cumprimento de suas ações legais e que hoje, por força da lei municipal, encontram
dificuldades para o cumprimento do trabalho imediato determinado pela Justiça.

Assim, entendemos que a mudança no texto legal vigente virá a corrigir esta
injustiça sem causar danos consideráveis para o trânsito e o tráfego de veículos na
cidade porque serão apenas cerca de 4 mil beneficiários com a liberação de trânsito nos
horários de rodízio.

Esperamos, desta forma, contar com a colaboração dos demais vereadores e
vereadoras desta Casa na aprovação deste nosso projeto em benefício de toda a
cidade.

DA INO
Vereador

•

Viaduto Jacarei, 100 — 11 0 - 'ES' 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br M
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CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

	

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 c9(71. 

do processo n.° P,1 -	 X 1-/  /  t9	 2—/	 / 20  O 	 (a) 	 c&I-1!) 
Adelina Cicone Battochio
Assistente Parlamentar

Registro 100.406

Sra. Secretária,
Efetuada a autuação, encaminho os presentes autospara prosseguimento.

/ 09 /csi

t5t)
Inácio Veiga

Supervisor de Controle do Proc. Leg.
SGP-22

À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras.
)8 /b9/0V

ANGELA BO
Secretária de

MMN ANDREONI
Apoio Legislativo

SGP-2
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~RA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha 2) 5 
Proc. N°	 5"?''t	 / o 1'

SebastiaTt 1Marques
RF. 51.595

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.00v.br/leoislacão,  a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

•
- PL N° 372/04, de iniciativa do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a exclusão da
restrição imposta à circulação de veículos na cidade paulistana, dos Oficiais de Justiça que
prestem serviços junto às varas do Poder Judiciário no Município de São Paulo;

- PL N° 263/07, de iniciativa do Vereador Mario Dias, que dispõe sobre a exclusão dos
Oficiais de Justiça que exerçam a profissão ou residam no Município de São Paulo da
restrição imposta quanto à circulação de veículos (rodízio) no Município de São Paulo.

O PL n° 263/07 já foi aprovado em primeira discussão e votação.

Tendo em vista o resultado da pesquisa legislativa, em que se constatou a já existência de
proposições pretendendo a exclusão dos Oficiais de Justiça do rodízio, sugere-se o
encaminhamento do presente projeto para ciência e manifestação do nobre Vereador
Dalton Silvano.

•	 Cópias dos projetos citados acompanham esta informação.

São Paulo, 24 de setembro de 2008.

Raimur4
Procurador Supervisor do,Sè

OAB/SP

3atista
ir de Pesq. e Análise Prévia)06.926

Palácio Anchieta- Viaduto Jácarei, 100 São Paulo - S" W01319-900 fone (11)6824-4000 www.camara.w.govbr
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rj;:ca no_portal	 .

Prefeitura da Cidade de São Paulo

1 Serviços 1 A Cidade I Compras 1 Notícias 1 Governo
CGE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital. 9 e 085km"Nt¥15'C

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 372 Ano: 2004 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 372/2004 - CAMARA do Vereador Paulo Frange (PTB)

"DISPÕE SOBRE A EXCLUSÃO DA RESTRIÇÃO IMPOSTA À CIRCULAÇÃO DE VEÍCULOS NA CIDADE
PAULISTANA, DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA QUE PRESTEM SERVIÇOS JUNTO ÃS VARAS DO PODER
JUDICIÁRIO NO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 0 Os oficiais de justiça que prestam serviços junto as Varas e respectivos ofícios do Poder Judiciário,
no Município de São Paulo, ficam excluídos de qualquer restrição quanto à circulação de veículo de sua
propriedade, quando utilizado no trabalho diário.

Art. 2 0 A exceção prevista no artigo anterior, aplicar-se-á a um único veículo de cada oficial de justiça,
considerando como tal, aquele de seu exclusivo trabalho.

Parágrafo único. O mencionado veículo deverá ter afixado no vidro dianteiro, selo adesivo identificador, a
ser adquirido às expensas do beneficiário, junto ao seu sindicato de classe.

Art. 3 0 O Executivo regulamentará a presente lei, no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da sua vigência.

Art. 4 0 Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 29 de julho de 2004. Às Comissões competentes."

Voltar	 Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo I Expediente 1 Portal e Inclusão Digital I São Paulo, 19 de setembro de 2008 IM1 Contato 1 Mapa do sito I

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 19/9/2008
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Prefeitura da Cidade de São Paulo
Fo;h9 o2
R"oc. N' 5q 	 (1)Ct Página 1 de 2

1 Serviços 1 A Cidade 1 Compras 1 Notícias1 Governo

?Sebastiana AMarques
-RF. si gps 

nortal

COE INFORMA: Chuviscos em pontos isolados da Capital.

Pesquisa de Legislação Municipal

N° 263 Ano: 2007 Secretaria: CAMARA

Voltar	 Imprimir

PROJETO DE LEI 263/07 - CÂMARA

do Vereador Mário Dias (DEM)

"Dispõe sobre a exclusão dos Oficiais de Justiça que exerçam a profissão ou residam no município de São
Paulo da restrição imposta quanto à circulação de veículos (rodízio) no município de São Paulo, e dá outras

•	
providências.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO no uso de suas atribuições decreta:

Art. 1 0 -ficam excluídos do rodízio municipal de veículos os Oficiais de Justiça que residam ou exerçam a
profissão no Município de São Paulo.

Art. 2 0 - A autorização da exclusão se dará por meio do "Cartão DSV - Oficial de Justiça" e selo
identificador, restrito a 1 (um) único veículo, o qual, além de estar regularmente licenciado e registrado no
nome do profissional, seja exclusivo para o exercício da profissão.

Art. 3 0 - Para fazer jus à autorização de que trata esta lei, os profissionais interessados deverão recolher
os preços públicos devidos e apresentar os seguintes documentos, no original, ou por meio de cópias
autenticadas, conforme o caso:

I - requerimento assinado e com firma reconhecida, a ser protocolado na Secretaria Municipal de
Transportes, ou em órgão ou entidade por ela indicado, onde conste a qualificação pessoal e profissional;

II - regular matrícula no Tribunal de Justiça de São Paulo, bem como declaração do citado Conselho, de
que o oficial de justiça requerente não se encontra em cumprimento de eventual sanção disciplinar de
suspensão ou cassação de sua habilitação profissional;

III - comprovante de residência ou de exercício profissional no Município de São Paulo;

IV - certificado de propriedade do veículo e certificado de registro e licenciamento, em nome do próprio
profissional requerente;

V - carteira de identidade ou documento equivalente;

VI - terno de compromisso, feito em papel timbrado, datado, contendo o nome, número de matrícula no
Tribunal de Justiça, assinatura do profissional com firma reconhecida, no sentido de que somente utilizará
o benefício ora concedido, quando estiver efetivamente exercendo a profissão de oficial de justiça
comprometendo-se a cumprir, sob as penas da lei, desde o momento do recebimento do "Cartão DSV -
Oficial de Justiça" e do selo identificador, as disposições desta lei.

Art. 40 - O requerimento mencionado no Art. 3 0 , inciso 1 deste artigo deverá se feito de acordo com
formulário-padrão, que estará à disposição no Setor de Protocolo Geral DSV/CET, situado na avenida das
Nações Unidas, 7.203, térreo, Pinheiros.

§ 1 0 - O requerimento, acompanhado dos documentos indicados nesta lei, deverá ser protocolado no
endereço mencionado no "caput", após estar devidamente preenchido e assinado pelo profissional
requerente.

§ 3 0 - O beneficiário da autorização ficará responsável pelo uso indevido, por si próprio ou por outrem, do
veículo caracterizado pelo selo identificador, bem como do "Cartão DSV - Oficial de Justiça".

Art. 5 0 - Ficam vedados quaisquer efeitos retroativos à data do recebimento da autorização pelo
profissional interessado, bem como a devolução de quantias já recolhidas a título de pagamento de multas
relativas ao "Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo"

Art. 60 - O Executivo re gulamentará a presente lei no p razo de 60 (sessenta) dias, a partir da sua

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios  juridicos/cadlem/integra... 19/9/2008
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Voltar Imprimir

O 2 de 2N' 5 V>	 ç'

z.)ebastians A. Marques
RF. 51.595

Prefeitura da Cidade de São Paulo

publicação.

Art. 70 - As despesas decorrentes da execução
próprias, suplementadas se necessárias.

desta lei, correrão por conta das dotações orçamentárias

Art. 80 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes".

Prefeitura da Cidade de São Paulo 1 Expediente ¡Portal e Inclusão Digital 1 São Paulo, 19 de setembro de 200810 Contato 'Mapa do site

http://www3.prefeitura.sp.gov.br/cadlem/secretarias/negocios juridicos/cadlem/integra... 19/9/2008
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Dê-se ciência ao nobre Vereador Dalton Silvano, haja vista a existência de projetos de lei
anteriores cuidando da matéria, para manifestação.

São Paulo, 30 setembro de 2008.

AN_7n1" NIO CARLOS RODIRUGES
PRESIDENTE

e-/Afrc-

,Afz Con/v/vv)34--P.E	 f)2

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 São Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.canara.go.gov.br
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Proc. N° 5 41 9	 I OS

Sebastiãne té?'.'Zques
RF. 51.595

Foftla 	
_	 bn

Raimun)-c
Procurador Supervisor o

OAB/SP

ãtiSta
tor de Pesq. e Análise Prévia
16.926

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Ao Exmo. Vereador Dalton Silvano.

Para ciência e manifestação, nos termos do despacho exarado pelo Sr. Presidente às fls.
08.

São Paulo, 09 de outubro de 2008.

Palácio Anchieta- Maduto ararei, 100 São Paulo - P CEP 01319-900 fone (11)6824-4000 www.camaraanov.br M
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!CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAUL.731
1
;Seguem juntado(s) o(s) documento(s) de
¡ fls.  )4 a 13  . S. p. 0 i 1, 09  1, 001 .i
1

Lívia Salomão Nogueira
Técnico Administrativo

RF: 11.274
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Vereador DALTON SILVANO rm

Foi;	 fl?/

P .3:-c)e, Ni° _521 013,

SE,Aemâr.) Nogueft.?,
11.274

REQUERIMENTO

REQUEIRO à Douta Mesa desta Câmara na forma regimental que seja
consignada a subscrição do nobre vereador Paulo Frange ao Projeto de Lei n°
584/2008 de minha autoria e o subseqüente prosseguimento da tramitação.

Tal solicitação prende-se ao fato de que há entendimento entre este
vereador e o nobre vereador Paulo Frange, autor do Projeto de Lei n°
372/2004 que versa sobre a mesma matéria, de que a propositura em
epígrafe traduz fielmente o objeto proposto, sendo oportuno o arquivamento
da propositura anteriormente protocolada.

Sala das Sessões, Dezembro de 2008

jíi
ON SI VAN

Vereacbr

PAULO FRANGE
Vereador

Viaduto Jacarei, 100— 11 0 - r? 3396-4306 — E-mail: daltonsilvano@camara.sp.gov.br
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São Ppdeilde março de 2009.

NTONIO CARLOS RODRIGUES
PRESIDENTE

Folha
Proc. N° 5V1/ e9

Lívia Salomão Nogueira
RF: 11.274CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Defiro o requerido pelos nobres Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange, no sentido de
esta propositura passar a ter a co-autoria do Vereador Paulo Frange.

Em virtude do requerimento de co-autoria, encaminhe-se ao Arquivo o PL n° 372/04.

Com a manifestação dos autores, encaminhe-se o presente processo à douta Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Palácio Anchieta - Maduto Jacarei, 100 Sao Paulo - P CEP01319-900 fone (11)6824-4000 www.carnara.sp.gov.br
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Faia	 1/1' 43 J-15z\.)

Proc. N°5. l 1 O2 ,

Lívia SaloMão Nogueira
RF: 11.274

PROCURADORIA
SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-22

Sr. Supervisor.

Para as devidas providências, de acordo com a decisão do Sr. Presidente, de fls. 12.

São Paulo, 011.de abril de 2009.

Raimunt‘i :váligt‘a
Procurador Supervisor de 1. etor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SP 106.926

Pâácio Anchieta - Maduto Jscarei, 100 Sn Paulo - SD CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.canara.sp.gov.br
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CAIARA MUNKIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°  41/ 

do processo n.°	 51("(  de 20  (g	 D3	 O 1f 	 99 	 (a) 	

Inácio Veiga
SdPervisor de Contr. do Proc. Leg.

8G P-22

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Efetuada a inclusão do Vereador Paulo Frange como co-autor do projeto. No
entanto, informo que o arquivamento do PL 372/04 não é possível com a atual
situação que se apresenta, pois o mesmo está apensado ao PL 263/07, de autoria do
então Vereador Mário Dias, que por sua vez foi aprovado em primeira discussão em
26/06/2007.

03/04/2009

INACIO VEIGA
Supervisor-SGP.22
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Foiha	 ao

Processo n° ii/O4S
Sonic Riiara S. Ft ,erretra
Reg. 100.996

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

À SGP-22

Sr. Supervisor.

Considerando que o PL 372/04 já se encontrava apensado ao PL n° 263/07, de autoria do
Vereador Mário Dias, não tendo mais tramitação individual e considerando, ainda, que o
citado PL n° 263/07 foi rejeitado pelo egrégio Plenário, não há impedimento legal para
arquivamento do mesmo.

São Paulo, 17 pie abril de 2009.

Ra inwri45123átigra
Procurador Supervisor dío' Setor de Pesq. e Análise Prévia

OAB/SI', 106.926

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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Procuso no 0/ - SN/35' i'Procuso n 0 0/ - SiNlaFs'
Fábio de Catryeiva
Reg. 11.120

i

rF0Irirrn="ro
• .,

CANSARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
16- PAR

PAREC	 16-01645/2009 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0584/08

Trata-se de projeto de lei, de autoria dos Nobres Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange,
que visa dispor sobre a exclusão dos oficiais de justiça da restrição imposta à circulação de
veículos no Município de São Paulo.

De acordo com a proposta, o projeto visa resgatar um legítimo direito dos Oficiais de Justiça
que trabalham em São Paulo, com carro próprio, e que, rotineiramente são obrigados a
cumprir missões como entrega de ordens judiciais de imediato, alvarás de soltura,
mandados de prisão. A medida abrange cerca de quatro mil profissionais de cuja atuação

• depende o próprio funcionamento da justiça.

Feita a devida análise, consideramos que o projeto pode prosperar, como veremos a seguir.

Abordada a questão sob o ponto de vista da regulamentação de trânsito, temos que embora
a Carta Magna reserve privativamente à União legislar sobre trânsito e transporte (art. 22,
XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para ordenar o trânsito
urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são atividades de interesse
local (art. 30, I e V)

Como ensina Hely Lopes Meirelles, "a circulação urbana e o tráfego local, abrangendo o
transporte coletivo em todo território municipal, são atividades de estrita competência do
Município, para atendimento das necessidades específicas de sua população (...) Especial
atenção das autoridades locais deve merecer o trânsito de veículos e pedestres, nas vias e
logradouros públicos. A primeira preocupação deve ser o estabelecimento de boas normas
de circulação, tendentes a descongestionar o centro urbano, os locais de comércio, os
pontos de retorno (...) Nessa regulamentação local, além de normas gerais contidas no
Código Nacional de Trânsito e nos regulamentos estaduais, o Município pode estabelecer

111 condições particulares para cada rua ou zona, atendendo às peculiaridades locais e
ao perigo que oferece à coletividade (in "Direito Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, 6°
ed. ,págs. 319/320 e 363.) (grifamos)

Há de se distinguir, no entanto, entre normas de trânsito, insertas no Código de Trânsito
Brasileiro, sobre as quais o Município não tem competência para legislar, sob pena de
extrapolar os limites do predominante interesse local, das normas de organização do
serviço de trânsito. (grifamos)

Veja-se, a respeito, a lição de José Nilo de Castro:

"Dentre os serviços públicos municipais (...) arrolam-se os seguintes: arruamento,
alinhamento e nivelamento, promoção do adequado ordenamento territorial urbano (art. 30,
VIII, CF); águas pluviais; trânsito e tráfego...sinalização de vias urbanas e das estradas
municipais, sua regulamentação e fiscalização, arrecadando-se as multas relativas às
infrações cometidas em seu território.. .Merecem explicitação os serviços de trânsito e
tráfego de competência do Município. Não se confundem com os do Estado. O trânsito e o
tráfego nas vias municipais, notadamente do perímetro urbano, são de competência
municipal, cuja organização e execução, portanto, se ordenam pelas leis locais, como a
previsão de infrações e de sanções aos infratores do trânsito e do tráfego municipais... A

17- RELCOM
17- 01707/2009Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000

PI0584-08e

M
at

ér
ia

 P
L 

58
4/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 22



CAIARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

IF0U-iJ n'' i_.	 do i

Procrt) n°0 1..	 C(.1(o.k- .̀.,

'I¡ Fábio de Castro Pe:i zt
1Reg. 11.120	

,t-
.1

circulação urbana e o tráfego local são disciplinados por leis locais, no exercício da
autonomia do Município" (in "Direito Municipal Positivo", Ed. Dei Rey, 2a Ed., págs.207 e
208).

Ainda, dentre as normas de organização do serviço de trânsito há, mais uma vez, que se
distinguir entre aquelas que representam normas gerais e abstratas, que podem ser objeto
da iniciativa legislativa tanto do Executivo quanto do Legislativo, e aquelas meramente
administrativas, que representam atos concretos de administração, de competência
exclusiva do Poder Executivo.

Como se vê, a norma proposta não configura mera questão de gestão administrativa, ou
,ek ainda, concretamente afeta à administração dos bens municipais. Tais assuntos,
• normalmente encontram-se fora do alcance da lei, devendo ser tratados por meio de atos

administrativos. E, quando a forma legal é necessária, ela decorre de exigência contida na
Lei Orgânica do Município, o que não retira do ato seu caráter concreto. É o caso, por
exemplo, de leis que autorizam a concessão de uso, alienação ou aquisição de bens
públicos municipais.

De fato, o que se deve ter em mente é que existem normas de administração concretas e
normas de administração gerais e abstratas, para aí concluir-se que tão somente as
primeiras encontram-se aquém da iniciativa do Poder Legislativo.

Sobre o assunto, reproduzimos abaixo a lição de Hely Lopes Meirelles:

"3. Em conformidade com os preceitos constitucionais pertinentes, a atribuição primordial da
Câmara é a normativa, isto é, a de regular a administração do Município e a conduta
dos munícipes, no que afeta aos interesses locais, ao passo que a do Prefeito é a
Executiva, compreendendo a função governamental, exercida através dos atos políticos, e a
administrativa, mediante atos administrativos aqueles e estes concretos e específicos...

•4. Em conclusão, a Câmara não administra e muito menos governa o Município, mas
apenas estabelece normas de administração, reguladoras da atuação administrativa do
Prefeito. É nisso exatamente que reside a marca distintiva entre a função normativa da
Câmara e a atividade executiva do Prefeito: o Legislativo atua como poder regulatório,
genérico e abstrato. O Executivo transforma os mandamentos da norma legislativa em atos
específicos e concretos de administração." (in "Estudos e Pareceres de Direito Público",
Ed.RT, 1984, pág.24) (grifamos)

Lembre-se, ainda, a alteração da Lei Orgânica, efetivada por meio da Emenda n° 28/06, que
ao alterar a redação do art. 37, § 2°, IV, da Lei Orgânica do Município, excluiu o serviço
público das matérias reservadas à iniciativa legislativa do Chefe do Executivo, espelhando
assim, o disposto na Constituição Federal e na Constituição do Estado de São Paulo.

Cabe, por fim, quanto à iniciativa, que ainda que se admita ter o Prefeito iniciativa privativa
em algumas matérias, como já vimos, esta não pode ser interpretada de modo absoluto,
pois, pelo próprio princípio da indisponibilidade do interesse público, sendo imperioso que
algum assunto seja disciplinado por lei, não pode o Município ser privado, por inércia do
Chefe do Executivo, de uma legislação indispensável para o interesse público. Este é o caso
da propositura sob análise. As tarefas institucionais dos oficiais de justiça podem ser
consideradas indispensáveis para que se faça justiça com rapidez e segurança, motivo pelo

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br
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Palácio Anchieta Viaduto Jacaref, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.so.00v.br
PI0584-08e

CAIARA MUNICIPAL DE
SAO PAULO

qual norma que restringe a circulação de veículos deve ser entendida como disposição geral
sobre o serviço de organização do trânsito, matéria sobre a qual o Vereador possui
inequívoca competência para iniciar o processo legislativo.

Por se tratar de matéria sujeita ao quórum de maioria simples para deliberação, é
dispensada a votação em Plenário, cabendo tal prerrogativa às Comissões permanentes, na
forma do art. 46, X, do Regimento Interno desta Câmara.

O projeto está 	 no art. 30, I e V, da Constituição Federal e nos arts. 13, I; 37,
"caput"; 81; e 9, I, da ei Orgânica do Município.Stig

Aeh Pelo exp to, mos/ELA CONSTITUCIONALIDADE E PELA LEGALIDADE.

Sala	 Corrnssa	 Cc7tituição, Justiça e Legislação Participativa,
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Papel para informação, rubricado co
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Forha nm, ã O do Koc.
n0.01- 5S1-1  de 20

Rube	 avi Romancini
RF 11257

CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

São Paulo, 13 de abril de 2010.

25- OF-SGP15
25- 00120/2010

Senhor Prefeito,

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de Trânsito,
Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia e nos termos do
art. 68 do Regimento Interno, encaminho a Vossa Excelência fotocópia do Projeto
de Lei n2 584/2008, de autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange —
que dispõe sobre liberação do rodízio de veículos a oficiais de justiça - solicitando
que nos envie subsídios para que esta Comissão possa emitir parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideraçãçtn

ANTONA CARLOS RODRIGUES
/ Presidente

Anexo: fotocópia do PL 548/2008 com justificativa e requerimento.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo.
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do p-oc.

n" O -- 8L-1 de 20
--n••1"d
ornancini

RF 11257

•

CÂMIIRA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
32° GV — VEREADOR QUITO FORMIGA

REQUERIMENTO

Requeiro, nos termos regimentais, por parte do Executivo, manifestação
acerca do PL 584108, de autoria dos Vereadores Dalton Silvano e Paulo
Frange, para que este Vereador na condição de relator, possa emitir parecer.

ciosamente.

Vereador

•
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GABINETE DO PREFEITO

Ofrcio _A. J. c,L' ii	 1 - 3110 ,- (2.„,
Ref.: Ofício SGP-15 ri g- 120/2010
Processo ri9 2010-0.107.628-8

	GIOV	 ALERMO

	

r	 rio Substituto
taríJdo Governo Municipal

São Paulo,
ião ta,t do_._.,

-> de ---c	 de 2010.
Folha no 2, do PrOC•

15 - DOCREC	 n°•.Qj:-2I.•°—'dl'33_p,'ç'-
Romancini

Rubem
RF 11257

15- 01900/2010
15 - DOCREC
15- 01900/2010

Senhor Presidente

Em atendimento ao pedido de subsídios constante do
ofício em epígrafe, encaminho a Vossa Excelência cópia da manifestação da
Secretaria Municipal de Transportes acerca do Projeto de Lei n 2 584/08, degl

rIRautoria dos Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange, que dispõe sobre
9

consideração.

;ulos a oficiais de justiça. _.,,
Na oportunidade, renovo meus protestos de apreço e'-il...

12,	 J

Ao
Excelentíssimo Senhor
ANTONIO CARLOS RODRIGUES
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAM/LWIcgs
Resp 5P-08

SGM 002
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ÀNGELA	 ANDREONI
Secretária d2 Apoio Legislativo

SGP-2

/`""tirários P	 '',.:- -' -	 ra
Superviscw de Equipe -!-GP IR

.:, 
nrwrolorawurnmes......2roaswourrorteakmmaweasumenguanusamm,-av...,•:•,,,,,--erwry, 

ar	 t .1 -	 `

IRecebido ns Conissf."40 A.10 T: ..).,:.»;:ü. Tanr .lorte,,i_ _	 _
Atividade Econ&rnica, Tlr,":.E:;.:C.;.i, ::...P:r e Gastronomia

Em...SÊ. j" 05 / ,..0.._ às IR kW............

ibem D4i Rornencini
4r4nko Aciministrxtivo
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pEEpEnDDA DA CIDADE DE SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

SÃO PAULO Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV

Folha n" -.21.--do proc.

20

Rubem vi omancini

C /A	
11257

1~j 1 A I

Folha de Informação n o ....

	 No 	EM 	 /	 / 	(Aden4
III li • '4,- • •—

Ref.: Memorando no 021/2010--ATL III
Assunto: Projeto de Lei no 584/08, que dá nova redação ao inciso VI do artigo
20 da Lei no 12.490, de 3 de outubro de 1997.

Folha n. o 	do Prrpc

DSV-GAB.	
_}.t2o	 e

Sr. Diretor	 AGI-sp,~ - TI

( a/c José Luiz Nakama)

1-A Assessoria Técnico- Legislativa da Secretaria do Governo
Municipal solicita análise e manifestação fundamentada sobre o Projeto de Lei n o 584/08,
que dá nova redação ao inciso VI do artigo 2 0 da Lei no 12.490, de 03 de outubro de
1997, regulamentado pelo Decreto n o 37.085 de 3 de outubro de 1997, com suas
alterações posteriores.

2-k proposta apresenta nova redação ao inciso VI da Lei no
12.490, de 3 de outubro de 1997, que autoriza o Executivo a implantar o Programa de
Restrição ao Trânsito, para relacionar as situações de exclusão de veículos da restrição,
atualmente previstas em decretos, exceto a relativa a médicos(alínea "n") que é

estabelecida na Lei n o 12.632, de 6 de maio de 1998, e acrescentar entre elas a atividade
dos oficiais de justiça na alínea "q".

3- Por primeiro observo que o texto incorre em vício de
iniciativa, pois cuida da utilização de espaço público e sua fiscalização, matéria, portanto,
atinente à diganização administrativa, que nos termos do ait.37, §2° da Lei Orgânica do
Município, é de iniciativa privativa do Prefeito, configurando ofensa ao disposto no art. 2°
da Constituição Federal e art.6° da Lei Maior Local.

vitawkiu .
mdstAssist
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não pode prosperar.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2010.

corri.

ABISP 3'959

°	
Procuradora -

va 150 -•

N. há

	

Folha n.o 	.

	

4;2010: 	 .4; •	 .")" • '.G-o-urdees-

pa.,ÁL_I- 589 de 2a

MÉ:541pREFErruRA DA aDADE DR SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES

MO PAULO Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV

Crivi Romancini,
KF 11257

Folha de Informação n o ....

	N ° 	 •	 EM 	 /	 / 	431)0;-'
ssioo

4 - A utilização das vias públicas, bens de uso co ligk do povo,
insere-se na competência privativa do Chefe do Executivo conforme tamb-m dispõe o
art.70, inc.VI, da Lei Orgânica do Município.

5- Importante lembrar, aqui, que o Programa de Restrição ao
Trânsito de Veículos Automotores ( Lei n o12.490, de 3 de outubro de 1997) foi criado com
o objetivo de melhoria das condições do trânsito por meio da redução do número de
veículos em circulação nas vias públicas.

6- Os casos de exclusão da restrição de circulação devem,
portanto, atender às necessidades essenciais da comunidade preservando o objetivo
inicial do programa, de fluidez no trânsito e boa qualidade de vida.

7-Ressalte-se que o Programa de Restrição não abrange todo o
dia, mas é limitado a horário e dias específicos, possibilitando, portanto, o exercício da

atividade em tela.

8- Ademais, a exclusão pretendida neste Projeto de Lei abrirá

precedente para as demais categorias profissionais, afetando, em prejuízo da coletividade,
o propósito da restrição de circulação de veículos que é a fluidez no trânsito.

9-Neste sentido é importante, também, obter a manifestação da

área técnica da Companhia de Engenharia de Tráfego – CET.

10-Por todo o exposto, entendo que o presente projeto de lei

• • •

We6• ;leo-
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV

Folha de Informação ne. (°11-"" de
Rubem øíomancini

RF 11257

Fg19	 .	 ,,do,Proc
ig0

t.tigtd."4
• • AGPP,i5C~-11

DSV
Senhor Diretor

ele

PRICETURA DA ~e DE

SAO PAULO
EU=

Do Memorando no 021/2010— An. III	 em 01/03/2010 (A) 	
Assunto: Manifestação quanto ao Projeto de Lei n o 584/08, de autoria do Vereador

Dalton Silvano (PSDB), que dá nova redação ao inciso VI do artigo 2°, da
Lei n° 12.490/97.

Trata-se do Projeto de Lei n o 584/08, de autoria do Vereador Dalton Silvano (PSDB),
que dá nova redação ao inciso VI do artigo 2°, da Lei n° 12490/97, para que os

• - veículos de Oficiais de Justiça sejam isentos da restrição ao trânsitcr.---'

Preliminarmente deve-se ressaltar que o "Programa de Restrição ao Trânsito de
Veículos Automotores no Município de São Paulo" foi implantado com o objetivo de
melhorar as condições do trânsito, por meio da redução do número de veículos em
circulação nas vias públicas, especificamente nos horários do pico

Com a restrição cada veículo fica impedido de circular por apenas 06 (seis) horas de
um dia específico da semana, ou seja, 25% do total de horas de um dia e 3,57 % do
total de horas de uma semana — o que nos parece um "sacriffcio" bem pequeno de
cada um se considerarmos o benefício da população em geral.

Obviamente, as atividades que não podem sofrer solução de continuidade em razão da
-- essencialidade e do caráter emergencial, tais como, policiamentocolit niecâtiiaf de

emergência, bombeiros, etc. foram isentos da restrição de circulação.

No decorrer dos anos, vários outros segmentos têm tentado se enquadrar como sendo
de caráter essencial e de emergência para gozar da isenção de restrição, como ocorre
com os Oficiais de Justiça, através do Projeto de Lei, em questão.;

Contudo, mesmo reconhecendo a importância do serviço desta categoria de servidores
nos parece que, salvo casos raros, não tem caráter de emergência que justifique a
isenção da restrição de veículos.

Face ao exposto, propomos o veto total ao presente projeto de lei.

01 de março de 2010

30SÉ LÚIZ NAKAMA
Esp. Des. Urbano M
Departamento de Operação do Sistema Viário
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FREFOTURA DA aDADE ee

SÃO PAULO
ettwerAitin t$t TRA wt

•

ELISETE MORAES
c?" Diretor

DSV-GAB
RECEBIDO
alta	 .........

....11Ur.14 5 	""
Çf 2- •

FON n° .) CP	 do Proc.

SECRETARIA MUNICIPAL. DE TRANSPORTES 0.1221.L..de 2 8
Departamento de Operado do Sistema Viário - DSV

Rubem	 omancini 110

Folha de Informação no
RF 11257

Do Memorando no 021/2010- ATL III	 em 01/03/2010 (A) 	

Assunto: Manifestação quanto ao Projeto de Lei n o 584/08, de autoria do Vereador
Dalton Silvano (PSDB), que dá nova redação ao inciso VI do artigo 2°, da
Lei n° 12.490/97.

SMT-A3

Senhora Chefe da Assessoria Jurídica

• ------- - t r[-

OFWIn NO	 . .	 dr) Pro.a.
2,0 y r.j.Z.)ITCATC5-c-n-:0
	 z-- - • -z, _ _' ,

•-E-mares-dr(',Msta-G.-----:-
AGPPISA - , II

Com as informações do D5V-A3 e DSV-GAB, que acolho, propondo o veto total ao
presente projeto de lei.

01 de março de 2010
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REFERÊNCIA:

INTERESSADO:
ASSUNTO:

Papel para informaçdo rubricado

26 'FEV 7,1111
Data

como folha N° 	 do

Ass/iijanra
Miriam reoprootier Pinto

Reg: CET 8675-4

Companhia de Engenharia de Tráfego Cr="1

	

fr	 ..f	 du, C..0";:7 4 „ourdès_	 'f*

•'	 n

frAkintnOrY,4	 b.o1o.-631-4 iq dLe. 
Rubetr-1~

Memorando n° 021/2010 — ATL /II de 08/02/2010 (SMT/TID N°
5.513.707— cópia)
Dra. June Alberici de Mello — SGM/ATL-CHEFIA
Projeto de Lei n° 584/2008 de autoria do Vereador Dalton Silvano , que
"Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2° da Lei n° 12.490, de 03 de
outubro de 1997, regulamentado pelo Decreto n° 37.085 de 03 de outubro
de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos n° 37.346 de 20 de
fevereiro de 1998; n° 44.099 de 12 de novembro de 2003; n° 45.273 de 13
de setembro de 2004 e n° 47.680 de 12 de setembro de 2006, e dá outras
providências".

. •
•

•

•

•

CGP - Senhor Chefe de Gabinete,

Reportamo-nos à solicitação formulada às folhas 05, que trata sobre análise do Projeto de Lei
em referência, cujo texto tem como objetivo alterar a Lei n° 12.490 de 03 de outubro de 1997,
em dois aspectos fundamentais:

1. ALTERAÇÃO DA ATUAL ESTRUTURA DA LEI

A Lei n° 12.490 de 03 de outubro de 1997 prevê taxativamente, em seu artigo 2°, quais são os
veículos que não estão obrigados a cumprirem as restrições do rodízio,conforme abaixo;

transporte coletivo e o de lotação devidamente autorizado a operar o serviço;
motocicletas e similares;
transporte escolar;
guinchos;
outros empregados nos serviços essenciais e de emergência, conforme definido em
regulamento.

• Devido à complexidade e o dinamismo que envolve as excepcionalidades voltadas para os casos
referentes aos veículos empregados nos serviços essenciais e de emergência, o legislador
delegou a competência para descrevê-los por meio de regulamento, instrumento jurídico
utilizado atualmente e que, a nosso ver, atende o interesse público de forma célere e eficaz.

O Projeto de Lei, modifica a lógica jurídica atual, de forma a consolidar no texto da lei, todas as
excepcionalidades atualmente vigentes, incluindo as previstas nos Decretos ri% 37.085/97,
37.346/98, 38.815/99, 39.563/00, 44.099/03, 45.273/04 e 47.680/06, que foram publicados em
função do disposto no inciso VI do artigo 2° vigente ou em função de legislação especifica
como é o caso da exceção relativa aos médicos (Lei n° 12.362/1998 — Decreto n°39.563/2000).
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Companhia de Engenharia de Tráfego 1 1-:3i'à n.n ,. _._ ....._...... 	 ..., - i

. -	 .

4,20 lõ -^ el , a 4-- .•Luitre...Q .5--divii. 4,1:a: flzji---0-------içãi.!',M. --- AT,SA‘''
O o 	 do Folha n°	

.A. (3 .8/0 Rkorer --__À--,.ni - 841 d
o pf0C.

O

Ru &I R ncini
Assinok'

Miriam D
t

rag	 Pitz:o
Reg: CET 5673-4

RF 1125

Papel para informação rubricado como folha N°

JSQ fiy\on cw do 	 N° 0,21 b.010 	 /14

2 FEV 2010

Dato

Conforme mencionado, as questões que envolvem a dinâmica do trânsito, em especial as que
tratam da utilização do espaço público, necessitam de instrumentos que possam se .adequar as
necessidades técnicas, como é o caso dos veículos empregados em serviços essenciais. Assim,
consideramos que a consolidação pretendida não contribuirá para a melhoria do trânsito da
cidade, uma vez que qualquer alteração no rol de veículos excepcionados demandará a
propositura de novo Projeto de Lei.

2. ACRESCENTA NOVA CATEGORIA NO ROL DAS EXCEPCIONALTDADES

Conforme verifica-se no corpo da redação do Projeto de Lei, mais especificamente na alínea "q"
do inciso VI, o legislador pretende incluir no rol das excepcionalidades os veículos dos Oficiais
de Justiça quando utilizados no trabalho diário. Para tanto prevê que os referidos veículos
sejam identificados por "Cartão DSV - Oficial de Justiça" e selo identificador para um único
veículo licenciado e registrado em nome do profissional.

Cumpre esclarecer que o Programa de Restrição ao Trânsito de veículos automotores do
Município de São Paulo, objetiva uma redução do número de veículos em circulação nos
horários de maior intensidade de trânsito (horário de pico), garantindo assim maior fluidez.

Assim, tecnicamente, qualquer alteração na legislação que permita a.circulação de um número
maior de veículos nos horários regulamentados, gera prejuízo ao trânsito, contrapondo-se à
finalidade a •que. se propõe a norma legal (diminuir o número de veículos em trânsito no período
de maior movimentação - horário de pico).

Nesse rumo, ressaltamos que inúmeros segmentos buscam, seja por meio de propositura de
Projeto de Lei ou requerimento encaminhado ao Departamento de Operação do Sistema Viário -
DSV ou à Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, a exclusão de seus veículos do
Programa de Restrição de Veículos, como por exemplo, os veículos operacionais da Companhia
Paulista de Trens Metropolitanos - CPTM, da própria CET, São Paulo Transportes, os veículos
da Secretaria Municipal de Serviço Social, os de transporte de mercadorias expressas (FEDEX e
DHL), dentre outros.

Desta forma, sob o aspecto técnico, somos de parecer contrário ao acréscimo dos veículos
utilizados por Oficiais de Justiça, uma vez que no nosso entendimento a finalidade da
norma legal em vigor, pode ser prejudicada, gerando prejuízo ao trânsito veicular e ao
sistema viário no Município de São Paulo.

Outro ponto a ser considerado, se refere à fiscalização. Segundo descrito no Projeto de Lei, a
liberação do veículo ocorreria apenas quando efetivamente utilizado no trabalho diário. Essa
premissa remete, necessariamente, a alteração dos procedimentos de fiscalização utilizados
atualmente pelo corpo operacional da CET e pelos equipamentos eletrônicos, uma vez que para
selecionar e excluir esses veículos, o órgão de trânsito deverá prever seu prévio cadastramento,
montando uma estrutura de atendimento e entrega de cartões e selos identificadores.

•
r-,1
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Companhia de Engenharia de Tráfego C-CF"---FEr _—
Fckiha n o
LOUrares-r	00 Proc

e
AGRIv.;t:04,- -Y• 3‘02,-Ca

Ir-
como folha N __ jd o 	-;13.-17) TO-

iQILJ‘10 k(;))Oi
_ft	 'na n

Papel para informação rubricado

FEV ,2010

Data
Assi

Máriam Dr	 PieD
Reg: CET 8673-4

Diante do exposto e c
onsiderando ainda, que o atual sistema de restrição ao trânsito de veículos

•

automotores ocorre apenas na área do centro expandido da cidade de Sãalo e no horário depico, somos pelo Veto Total do Projeto de Lei n° 584/2008 de autoria dos\Vereador DaltonSilvano.

E
Chefia

7., 2 r 2010
25- FEV 2

te da Presidência
CLAUDIO M1ENDES MARTINHO
Chefia de Gükinete da Presidência
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REFERÊNCIA:

INTERESSADO:
ASSUNTO:

(12
410

1

r_E icf=	 Folha n. 0 __ 	 do Procit	 I	 -

Companhia de Engenharia de Tráfego —= O.	 , , _Cour 	 ,r4s:itg,./j.Jovzill

EZ 40 , O. ‹.), f c) 4 - 6,À1-..)-
Papel para informação rubricado como folha N° )/-' 	

Folha n° , 1 * do rX0C-

')5.1U

p-ndei 	 No Oallavi0 -RTL ni  nte. `08/0-40	 '.0 no. # _ 
r{1	 _....-

Doto	 Assintl	
Rubet~omancini

R911257
• 

Mfriam Dreormadder Púz'r
Reg: CFT 8675-4

Memorando n° 021/2010 - ATL III de 08/02/2010 (SMT/TID N°
5.513.707 - cópia)
Dra. June Alberici de Mello - SGM/ATL-CHEFIA
Projeto de Lei n° 584/2008 de autoria do Vereador Dalton Silvano , que
"Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2° da Lei n° 12.490, de 03 de
outubro de 1997, regulamentado pelo Decreto n° 37.085 de 03 de outubro
de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos n° 37.346 de 20 de
fevereiro de 1998; n° 44.099 de 12 de novembro de 2003; n° 45.273 de 13
de setembro de 2004 e no 47.680 de 12 de setembro de 2006, e dá outras
providências".

SMT/AJ - Senhora Assessora Jurídica,

Restituímos ,, • - -ente com o parecer da equipe técnica desta Chefia de Gabinete, às fis.07 a 09.

49	 26 FEV 2010	 .

. /
LUCI '4,.. W1, ' LMEIDA FREITAS
Chefe de G I) . -te da Presidência

GP)

LUCIANn
Chefe de G

/EAF

• • • ---------
SNT.A3

êera AUX1421INI11.

	  15/kA	

‘!1:.	 031"241"a"..

Moa. - 043
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_......	 À-

1

 Folha n.o
a.° ?e9....0:

n-cf,auntes-de-------Krri
SP R EZ TOuR APDAATJAZ

SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete do Secretário

ç-
fsi.r,$)..91.17.4

Folha n° 	 1	 do proc.

np.Ot -5 4 de O

Ru	 avt Rornancini

R9*157

•

'-r5 P
Do Memorando n o 021/2010 — ATL III	 em 02/03/2.010	 (a) 	 coeçorm;,::.

,,.	 •	 • :Interessado: Secretaria do Governo Municipal — Ali III

Assunto: Câmara Municipal — Projeto de Lei n o 584/2008 de autoria do Vereador
Dalton Silvano que "Dá nova redação ao inciso VI do artigo 2 0 da Lei no
12.940, de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências".

SMT.A.1.
Sra. Chefe da Assessoria Jurídica,

Trata-se do Projeto de Lei no 584/2008 de autoria do Vereador Dalton Silvano que
confere nova redação ao inciso VI do artigo 20 da Lei no 12.940, de 03 de outubro de

1997, e dá outras providêncá.s

Não obstante o respeitável intuito do nobre Vereador, o projeto de lei sob análise não
pode prosperar.

As disposições do Projeto de Lei já foram devidamente analisadas pelo Departamento
de Operação do Sistema Viário — DSV, desta Pasta (fls. 06/09) e pela Companhia de
Engenharia de Tráfego - CET (fls.17/19), por meio das manifestações às quais nos
reportamos.

Os aspectos técnicos e jurídicos do projeto foram abordados, valendo destacar,
resumidamente:

a) o vício de iniciativa, por tratar de matéria atinente à organização
administrativa, portanto de iniciativa exclusiva do Sr. Prefeito conforme disposto no
artigo 37, §20 , inciso IV da Lei Orgânica do Município de São Paulo;

Folha de Informação n o  '24
---li A	 Folha de Informação n o  '24 

Gm....Gly‘ 4 Ç'''‘k4,4 n1
• 1,4,:4
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SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete do Secretário

[

Folha n.o

fj,k izrás,de.C.j

Folha n.o
CZOurd.u.de.oc2

Folha de Informação no

Õ
do Piot 1

ia G Sàzzz4 

Folha n° 3)-	 do proc.

n°.	 Seq  de 20.2,_

Rubem ncini
R11257

PRIZEITURA DA CIDADE DE

SAO PAULO

ap	 Folha

Do Memorando no 021/2010 — AU III	 em 02/03/2.010
Wv"\,„

-e •(a)

b) o vício de iniciativa, por tratar de administraçfor. de 'bens
municipais, portanto de iniciativa exclusiva do Sr. Prefeito conforme disposto no artigo
70, inciso VI da Lei Orgânica do Município de São Paulo, e por extensão no Artigo 20
da Constituição Federal;

c)o Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores (Lei
no 12.490, de 03 de outubro de 1997) foi criado com o objetivo de melhoria das
condições do trânsito por meio da redução do número de veículos em circulação nas
vias públicas, especificamente nos horários do pico;

d)os casos de exclusão da restrição de circulação devem, portanto,
Àtender às necessidades essenciais da comunidade preservando o objetivo inicial do
programa, de fluidez no trânsito e boa qualidade de vida;

e) o aludido programa gera limitação a horários e dias específicos,
possibilitando, portanto, o desempenho normal da atividade de Oficial de Justiça, em
tela, dentre outras;

f) o projeto de lei sob análise, uma vez aprovado, poderá abrir
precedente para as demais categorias profissionais, o que afetará a fluidez no trânsito
e o sistema viário deste município, em prejuízo à coletividade.

As razões levantadas pelos órgãos desta Secretaria Municipal de Transportes e da CET
são elementos suficientes para fundamentar as razões de veto ao Projeto de Lei no
584/2008.

Diante do exposto, opinamos no sentido de que esta Secretaria Municipal de
Transportes deverá posicionar-se no sentido do veto do Projeto de Lei n o 584/2008.

MISCILLA MAÇ
isessora Jurídica - S
OAB/SP 196.904

F410FP
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PREFEITURA DA CIDADE DE

SÃO PAULO
SECRETARIA MUNICIPAL DE TRANSPORTES
Gabinete do Secretário
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São Pauld, o/ de março de 2.0

AgrríDRE DE MORAES
Sec

p
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I Folha ;1.0 	 do Proe
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rf.nt-st-t - de
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RF 11257

Folha de Informação no  42-4f 

0/4,1
2.010	 (a) 	 	 17'•ri*

s

Assunto: Câmara Municipal - Projeto de Lei n o 584/2008 de autoria do Vereador
Dalton Silvano que "Dá nova redação ao inciso VI do artigo 20 da Lei no
12.940, de 03 de outubro de 1997, e dá outras providências".

Inf.. no 488110

SGM/ATL - CHEFIA
Sra. Assessora Especial,

Diante das manifestações da Companhia de Engenharia de Tráfego - CET, do
Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV e da Assessoria Jurídica desta

Pasta, as quais acolho, tendo em vista a inconstitucionalidade pelo vício de iniciativa,
bem como a imperiosa necessidade de preservação da fluidez do trânsito, da
circulação dos munícipes nas vias públicas e do sistema viário desta Urbe, em prol da

coletividade, manifesto-me pelo veto do Projeto de Lei n o 584/2008.

iíJ
Do Memorando no 021/2010 - ATL III 	 em 02/03/2.010

Interessado: Secretaria do Governo Municipal - ATI. III

PMOFP
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Paulo Vido til0- 1 RCe:ro
Técni

11:r5

Ve peadà,r MarRalo Aguiar

Vereador Quitd Formiga

Vereador Wadih Mutran
17- RELCOM
17- 00851/2010:	 17- 00851/201(

- ,
Palacráràiieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000

CAIARA MUNICIPAL DE

PAULO
16- PAR

PARECER N-o 	 16- 00820/2010 DA COMISSÃO DE TRÂNSITO,
TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, LAZER E GASTRONOMIA
SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0584/2008.

O Projeto de Lei, de iniciativa dos nobres Vereadores Dalton Silvano (PSDB) e Paulo Frange (PTB),
dá nova redação ao inciso VI do artigo 29 da Lei ri2 12.490, de 03 de outubro de 1997, regulamentado
pelo Decreto n 9 37.085, de 03 de outubro de 1997, com alterações introduzidas pelos Decretos n2
37.346, de 20 de fevereiro de 1998, n 2 44.099, de 12 de novembro de 2003; n9 45.273, de 13 de
setembro de 2004 e n 2 47.680, de 12 de setembro de 2006, e dá outras providências.

De acordo com a propositura os veículos dos Oficiais de Justiça do Estado de São Paulo no
Município de São Paulo, quando utilizado no trabalho diário, devidamente identificados com
autorização especial, "Cartão DSV — Oficial de Justiça e selo identificador para a circulação de um

• único veículo licenciado e registrado em nome do profissional", ficam liberados da restrição ao tráfego
no centro expandido da cidade de São Paulo.

Em que pesem os meritórios propósitos de seus autores, informações obtidas por esta Comissão
junto ao Executivo apontaram que a iniciativa não deveria prosperar em face da recomendação de
veto total ao projeto de lei após análise técnico-jurídica realizada pela CET, DSV e A.J. da Secretaria
Municipal de Transportes.

Segundo os órgãos da SMT estão entre os principais fatores que inviabilizam o projeto: I - a
existência de vício de iniciativa de matéria legislativa privativa do Prefeito; II - a exclusão da restrição
de circulação deve atender às necessidades essenciais da comunidade preservando o objetivo inicial
do programa, de fluidez no trânsito e boa qualidade de vida; III - a exclusão pretendida neste projeto
abrirá precedente para as demais categorias profissionais, prejudicando a fluidez no trânsito; IV — a
restrição é limitada a horário e dias específicos da semana, não inviabilizando o exercício das
atividades profissionais, reconhece a importância desta categoria de servidores, entende, contudo,
que salvo casos raros, não há caráter de emergência que justifique a restrição de veículos; V -
considerando a premissa de liberação da restrição apenas quando os oficiais de justiça estiverem em
efetivo serviço, isso exigiria a montagem de uma estrutura de fiscalização diferenciada dos atuais
moldes de operacionalização da CET.

• Em face do exposto, e considerando que a iniciativa conflita com os objetivos da Lei n9 12.490, de
03/10/97, que é promover melhorias nas condições de trânsito por meio de redução do número de
veículos em circulação n . "vias públicas do centro expandido da cidade de São Paulo nos horários
de pico de movime , 	 omissão de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e
Gastronomia é	 ntrá "a à aprovação do projeto de lei.

Salas- - e-- • S e Trâns . 6, Tr-rfsporte, Atividade Econômica, Turismo, azer e 'astronomia, em (r) ,

— 401"
Vereador 4 uscelin. Gadelha'	 Vereo dor	 MouraVere ghival Moura

ator

ereador An,t6nio Goulart
udiC4, c,Kol-tto.w)

Vereadora Marta Costa
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toVer. Gils
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Ver. Milton Leite Ver. S a Santos

16- PAR
16- 00979/2010

ratIARA MUNICIPAL DE

NO PAULO

Folha re_§7 do proc. I/
2(5 (9%

_

'• André WiarãCW:7.1'.4!
RIF 1

PARECER N2 	DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO
DE LEI N2 584/2008

O presente projeto de lei, de autoria dos nobres vereadores Dalton Silvano e Paulo
Frange, dispõe sobre a exclusão dos veículos de oficiais de Justiça do Estado de São Paulo do

-Programa de Restrição ao Trânsito de Veículos Automotores no Município de São Paulo, 
alterando a redação do inciso VI do artigo 2° da Lei n° 12.490, de 3 ye Outml-rn-o de 1997,
regulamentado pelo Decreto n° 37.085, de 3 de Outubro de 19977'n -dispõe solpre essas
excepcionalidades. De acordo com a propositura, os veículos 5de1èM'''ésiat','Clevrclamente
identificados com a autorização especial "Cartão DSV - Oficial de ArSka" : e seCo identificador
para a circulação de um único veículo licenciado e registrado em nome do profissional.

Quanto ao aspecto financeiro, apesar das elevadas intenções dos autores da

•	
propositura, consideramos que a matéria não deve prosperar. Segundo informa a CET, em
resposta a quesitos solicitados pela Douta Comissão de Trânsito, Transporte, Atividade
Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, a aprovação do presente projeto implicaria a
necessidade de "(...) alteração dos procedimentos de fiscalização utiliiados atualmente pelo
corpo operacional da CET e pelos equipamentos eletrônicos, uma vez que para selecionar e
excluir esses veículos, o órgão de trânsito deverá prever seu prévio cadastramento, montando
uma estrutura de atendimento e entrega de cartões e selos identificadores", resultando em •
aumento da despesa. De acordo com a Lei Complementar n° 101, de 4 de Maio de 2000 (Lei•
de Responsabilidade Fiscal), ações governamentais que acarretem aumento de despesa
devem estar acompanhadas de: 1 - estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício
em que deva entrar em vigor e nos dois subseqüentes; II - declaração doordepSor da
despesa de que o aumento tem adequação orçamentária e financeira com a ler OijOmellgUI
anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de diretrizes2-r4thenlkiás; orqüe-t241
não ocorreu no projeto em questão. 	 4.

Além do mais, o relaxamento do rodízio de veículos piora as condições de trânsito,
causando prejuízos à atividade econômica, o que, por sua vez, tem como conseqüência a
diminuição da arrecadação do Município de São Paulo.

Em vista do exposto, contrário ao projeto é o parecer.

4111	 Sala-4 Comissão de Finanças e Orçamento, em i2 5 --(36,-,r3

17 - RELCOM
17- 01015/2010,
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Andr4 Morcon
Tiellitoí-Àdistràdite

RF 11.264

À

Comissão de Finanças e Orçamento (p/ Reunião Conjunta)

Para as devidas providências, nos termos do art. 83, § 1° do
Regimento Interno.

09/09/2010

JOSE CRISMO:TI SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

•

[RECEBIDO NA COMISSÃO DE
FiNANÇAS E ORÇAMENTO
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CÂMARA MUNICIPAL bE SÃO PAULO

(yAn
-	 • • UI

I

nnnn•,,C.1.'SGP-2
Sra . Secretária:

usce
Presidente da Comissão de Trânsito, Trans

Ano
rte, Ativi

radellia
ade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia

011

PL 584/08 - Vereadores Dalton Silvano e Paulo Frange

Tendo sido previamente exarados os pareceres das Comissões ao PL
em referência, enviamos o presente projeto para apreciação do Egrégio
Plenário. 15/09/2010.

RópertO Trípoli
Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento

M
at

ér
ia

 P
L 

58
4/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 48



À SGP-2
àeprxk, )\.) o

f\\JCO _rt>kx
São Paulo, 7-0, OPS4

ktioNy.44

FS.-e-5:;;(m) juntado(;MiesTal

!

data, documento(s) e folha dal
inforzação rubricados sobl

E	 •	 	
iEm..2.._2/j....i 0 —	 2c, 9 4

1 ASS:

Artn, , -: wffluetaxámaarnsa..?,/

M
at

ér
ia

 P
L 

58
4/

20
08

. D
AN

IE
L 

M
AR

TI
NS

 G
O

DO
I

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 49



afilr))" \ a

.2frA	 •

CÁCARA MUNTCIPAL DE

SA0 PAULO

Folha n° 	 do Proc.

N° è...1-06-"V-1 de 20 õ?

Maria Jo:é.- ciái Oliveira
Técnico Ad	 istrativo

RF 10.940 

Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

São Paulo, 22 de setembro de 2010.

Memo SGP -2 n 2 73/2010

Ao Nobre Vereador

40 Dalton Silvano (PSDB)

O PL n 2 584/2008 de sua autoria e do Vereador Paulo Frange (PTB) será

tido como REJEITADO em virtude de PARECERES CONTRÁRIOS emitidos pelas

Comissões de Mérito, cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30

(TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 80 do Regimento Interno.

Atenciosamente,

ÂNGELM-Fib-11n1—ANDREONI
Secretária de Apoio Legislativo
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